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O TRI BUNAL REGIONAL ELEITORAL DII PARANA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 

sob ng 8.153 de CURITIBA- Pedido de realizaço do plebis - 

cito ros municípios de cÉu AZUL, ASSIS CHATEAUBRIAND e 

3O11 DO IVA!, em que so interessados GILBERTO A. de CÔRVA 

lho e EGON PUDELL. Resolvem os Juizes do Tribunal Regional 

Eleitoral do Paran, à maioria de votos dos seus membros, 

e tendo em vista a de1iberaço da Assembleia Legislativa - 

do Estado do Paraná, contida nas Resoluç5es sob n°s. 177, 

178, 179, 180 e 181, de 26 de setembro do ano fluente, que 

autorizaram a realizaço de plebiscito, nos municípios de 

CÉU AZUL, ASSIS CHATEAUBRIAND, SO JDO DO IVA!, SALTO DO 

LONTRA e CASCAVEL, visando a criaço dos municípios de VE-

RA CRUZ DO OESTE, TUPSSI, LUNARDELLI, NOVA PRATA e CAFELN 

DIA e face ao que disp6e a Lei Complementar n 9  1. de 9 do 

novembro de 1967, baixar as seguintes instruçes; 

Art.19)- 	Fica dosiqnada a data dn 25 - 

de novembro do corrente para a reali- 

zaço da consulta p1ebiscitria 	nos 

municípios acima discriminados: 

Art.29)- 	Os Juízos Eleitorais das Zonas 

e que esto afetos os municí'-ios a se- 

tem criados, determinaro sejam ampla- 

mente divulgedas a data do plobisc.ito, 

bem como as exatas delirnitaçoos (ia - 

rea a ser desmembrada. 
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(1rt. 39)_ 	Podero votar: 

1- Os eleitores residentes na roa delimita 

da há mais de um ano. 

Os maiores'  de 10 anos, inclu3ive analfa-

betos e estrangeiros, que cornpr.ovom, por 

qualquer meio id&,eo, a critério do Exma 

Sr. Juiz Eleitoral, residir no município 

a ser criado, há mais de um ano; 

Art. 49) — 	Os Exmos. Srs. Drs. Juizes Eleito- 

rais das Zonas em que sero efetivadas — 

as consultas plebiscithias, deterniinafaj 

sejam expedidos editais, com a mais ampla 

divulgaço, inclusive radiofnica e oral, 

atrav dos respectivos Coinit&s de cria- 
- 	 e 	 e 
çao dos municipios, com o prazo maximo - 

de 10 (dez) dias, convocando, para 	que 

no mesmo prazo, compareçam ao 	CartSrio 

Eleitoral todos os que pretendam exercer 

o direito do voto plebiscitrio e que se 

tisfaçam as condiç3es dos incisos 1 é ii, 

do artigo 39,  a fim de ser elaborada - 

uma listagern de todos os votantes e serem 

fornecidos, aos que no possuirem título 

de eleitor, os respectivos documentos de 

habilitaço ao voto no plebiscito. 

ArtQ 59)_ 	No Cart6rio Eleitoral sero afixa, 

-  diariamente, as re1açes dos votantes ha 

bilitados, cujos nomes podnro ser irnpufl 

nados, por qualquor intereasado, dentro' 

do prazo de 3 (tres) dias, sendo as even 
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tuais impugnaçes julgadas em igual prazo; 

Art.6)- Admitido 	votaço o vQtartta,sucessivaflente$ 

a) roceber da mesu sobrecurta opaca, rubri 

cada pelos niesrios; 

b) na cabine indevassável encerrara na sobre 

carta Lima cdu1a oficial, contendo a pa-

lavra sim, se v'ot.r pela criaço do luni 

ctpio, ou contendo a palavra no, se re 

jeitl-la; 

c) depositara na urna a sobrocarta anterioL 

mente recebida, na qual manifestou o seu 

voto. 

Pargrafo. nico - Para efeito do disposto neste arti 

go, sero as cabinas indevassveis 

providas de cédulas em quantidades 

suricientes que permitart aos elei-

tores as duas alternativas de vota 

ço. 

Art. 7 9 ) - Dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) ho 

ras, contado do encerramento da votaçio , 

reunir-se4 a Junta Apuradora, em local - 

designado peio Juiz Eleitoral e sob a sua 

presidncia, a fim de iniciar os trabalhos 

de apuraço. 

§ l 	- A apuraço do resultado de cada plebisci- 

to somente seré realizada verificando 	o 

res pectiva Junta Apuradora que se apresen 

taracn pelo menos 50% dos eleitores inscri 

tos e habi Litados para votar. 
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§ 2— 	Sero havidos como nulos os votos: 

a) manif'estados em sobrecartas ou cdu 

ias nao oficiais; 

b) dados, iimultanearnente, pela criaço 

e rejeiço do nóvd Município (art.EQ, 

letra n). 

Art. [39) - As cdulas oficiais e os demais documentos 

necessários realizaço dos plebiscitos - 

obedecero aos modelos aprovados pelos Jui 

zes Eleitorais. 

Art. 99) - Na organizaço e localizaço das mesas te-

captoras de votos, bem corno na votaço 

apuraço, prociamaçao dos resultados a nos 

demais atos relacionados com os plebisci - 

tos sero observadas, no que couber, as nor 

nas ostabe1ecid8s pela vigente leqisI.aço - 

eleitoral. 

Art. 109) - 	Os recursos rnanif'estados pelos vo 

tantes sero julgados, em segunda e Gltirna 

instncia, por este Tribunal Regional [lei 

total ao qual devero ser remetidas, em 

2 (duas) vias, as atas dos trabalhos das - 

Juntas Apuradoras. 

lrt.11Q)— 	 Todas as despesas necessárias 

realizaço dos plebiscitos, inclusive corn 

- 	a tonfecço das cádulas oficiais.e demais 

documentos, sero custeadas pelo [stado - 

do Paraná ou pelos Municípios interessados. 
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Curitiba, 24 ('de outubro de 1.979 

	

ALCEI) CONÇD Ü1ÂCHADO MACHADO - 	Presidente 

-7 
.7 	 1 

VASSIN 	 - 	Relator 

ÇL Iâ 
NAPOLEAD Nf4VAL ALVES DE OLIVEIRA 

JORGE ANDRICUETTO ( ausente com motivo justificado) 

-- ,... 

M4R10 MONTANHA TEIXEIRA 

kkøwca )1QÁ2t &—i 
MANOEL LAURO VOLKMER DE CASTILHO \ 

rcRNMW ANDRADE DE DLI VEIRA-Proc.Reg.Elcitoral. 
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PROCESSO N9 8.167 	 CLASSE Sa. 

PROCEDÊNCIA - CURITIBA 

INTERESSADO - ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

PARANÁ 

PEDIDO DE REALIZAÇÂO DE PLEBISCITO NOS MUNICTPIOS 

DE CATANDUVAS e FORMOSA. 

RELATÕR 	- DES. JORGE AuNDRIGUETTO 

- Plebiscito - Rêsolução submetida ao julga-
niento do povo, que a aprova ou rejeita, por meio de 
votos, em cédu que expriniain simplesmente "sim ou 
°no". Cabe ã população da area territorial  a ser 
elevada a catcgnrti de Municipio, decidir o seu des 
tino. - Possibilidade de votar ao maior de 18 anos, 
residente ha mais de 1 (um) ano no local, mesmo sen 
do analfabeto ou estrangeiro. 

ACORDÂO 	N9l''58 

Vistos, relàtados e Jicutidos estes autos de pedido 

de realização de plebiscito nos Municipios de CATANDUVAS e FOR- 

ACORDAM,OS JuTzes do Tribunal Regional Eleitoral do 

Paraná, por ....mai.orta de votos, e tendo em vista a delibera - 

çao da Assemb15ia Legislativa do Estado do Paranã, contida nas 

Resoluções sob nOs. 230 e 231, de 03 de dezembro de 1979, publi 

cadas no Diário Oficial do Estado de quatro do mesmo mês e ano, 

que autorizaram a realização de plebiscito nos Municipios de 

Catanduvas e Formosa, visando a criação dos Municipios de TRÊS' 

I3hflRAS DO PARANÁ e JESUITAS, respectivamente, em expedir a Réso 

iuçiL ob nO 35, regulando a consulta plebiscitária, na for-

ma do disposto no art. 3, parágrafo único e seus itens, da Lei 

Conp1ementr nO 1, de 09.11.67, Resolução esta que fica fazendo 

parte i.ntgrante da presente decisão. 

março dl980 

re1ator.  
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NÂÍtÏO LOPES DOS SANT01 

FERNAWÜO A10RAI)E DE OLIVEIRA - Procurador Regional 

Eleitoral. 

RELATÓRIO 

A Assembléia Legislativa do Estado do Paraná, pelo' 

oficio nQ GP11517179, de 04 de dezembro do mesmo ano, solici - 

tou deste Egrégio Tribuu1, is devidas providências para a rea 

lização de pltbiscitos, a fira de serem crtados os Munícipios 

de TRES BARRAS DO PARANÁ e JESUITAS, cujos territórios serão 

desmembrados, respectivamente, dos Municipios de CATANDtJVAS e 

FOIUIOSA, com fulcro nas Resoluçóes n9s 230 e 231, de 03 de de-

zeiribro de 1979, reuularmente  publicadas no Diário Oficial 	do 

Estado, do dia quatro do mesmo mês. 

O parecer do eminente Procurador Regional Eleito- 

ral, reitera o emitido no processo nQ 8.153/79, que trata 	da 

mesma matria, mantendo as mesmas conclusões, no sentido 	de 

- que só devem votar no plebiscito os que sejam eleitores inscri 

tos, no devendo "a consulta popular ser estendida a todas as 

pessoas maiores de dezoito anos, residentes há mais de um ano' 

no território dos futuros Municipios, mesmo quando analfabetos 

- e estrangeiros? 

UbI 	 exposi çio do i lus - 

tre Procurudar 	 1 • o 	tei-din;ento de que só de 

vem, particir d(z, pIuI1i. 	s 	 -hiscritos , merece 

melhor apreciaço. 
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